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INTRODUÇÃO 

World Health Organization - WHO. Health care-associated infections. Fact Sheet.  

 

• São um grave problema de saúde pública; 

• São os EA associados à assistência a saúde 
mais frequentes; 

• São responsáveis por alta morbidade e 
mortalidade dos pacientes; 

• Repercutem na segurança do paciente e na 
qualidade dos serviços de saúde. 

 

IRAS: 
INFECÇÕES 

RELACIONADAS 
À ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE 

Fonte: Costa, M.M.M, 2016. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

   

• De cada 100 pacientes hospitalizados, 7 em países 
desenvolvidos e 10 em países em desenvolvimento irão 
adquirir pelo menos uma IRAS. 

Mundo 

• Em 2011, cerca de 1 em cada 25 pacientes internados teve 
pelo menos uma IRAS durante a sua internação.  

 

• Aproximadamente 2 milhões de pessoas são infectadas por 
bactérias multirresistentes e 23.000 pessoas morrem como 
resultado direto dessas infecções, todo ano.  

 

EUA 

 

• Mais de 4 milhões de pacientes podem adquirir uma IRAS, 
anualmente e o número de mortes em consequência direta 
destas infecções é estimado em 37 mil, todos os anos e 
aproximadamente 20 a 30% dessas infecções são 
consideradas evitáveis. 

 

Europa 

World Health Organization - WHO. Health care-associated infections. Fact Sheet. 

Centers for Disease Control and Prevention – CDC 
European Centre for disease prevention and control – ECDC  

IRAS: UM SÉRIO PROBLEMA DE QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 

3 GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 



INTRODUÇÃO 
 
 

   

• Novos mecanismos de resistência estão surgindo e se 
espalhando globalmente, ameaçando a nossa capacidade 
para tratar doenças infecciosas comuns, resultando no 
prolongamento dos tratamentos, no aumento da invalidez, 
no crescimento de custos em saúde e contribuindo para 
milhões de mortes em todo o mundo todos os anos. 

Por que a 
resistência 

microbiana é 
uma 

preocupação 
global / grave 
problema de 

saúde pública 
global? 

 

• A resistência microbiana ocorre naturalmente ao longo 
do tempo, geralmente por meio de alterações genéticas. 
No entanto, o uso indevido e excessivo de agentes 
antimicrobianos vem acelerando este processo. Em 
muitos lugares, os antibióticos são usados ​​em excesso e 
são mal utilizados em pessoas e animais, e muitas 
vezes é administrado sem supervisão profissional.  

 

• Exemplos de uso indevido incluem quando são utilizados 
por pessoas com infecções virais (gripes e resfriados) e 
quando eles são dados como fatores de indução de 
crescimento para animais. 

 

O que acelera o 
desenvolvimento 
e a propagação 
da resistência 
microbiana? 

World Health Organization - WHO. Health care-associated infections. Fact Sheet. Set, 2016. 
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O PROBLEMA MUNDIAL DA RESISTÊNCIA MICROBIANA. 



INTRODUÇÃO 
 
 

   

 

• Bactérias intestinais comuns que podem causar infecções fatais se 
espalharam por todo o mundo e hoje são uma das principais causas 
de infecções hospitalares, como a pneumonia, infecções da corrente 
sanguínea em pacientes internados em UTIs.  

• Em alguns países, por causa da resistência, antibióticos 
(carbapenemicos) não funcionam em mais da metade das pessoas 
tratadas para infecções causadas por K. pneumoniae. 

Klebsiella 
pneumoniae 

 

• E. coli: resistente as fluoroquinolonas, medicamento mais amplamente 
utilizado para o tratamento de infecções do trato urinário. Em muitos 
países este tratamento já é ineficaz  em mais da metade dos 
pacientes. 

 

• As pessoas com MRSA (Staphylococcus aureus resistente a Meticilina) 
tem 64% mais probabilidade de morrer que pessoas com infecções não 
resistentes. 

 

Escherichia 
coli 

 

 

MRSA 

 

• As Polimixinas  são o último recurso para o tratamento de infecções 
graves causadas por Enterobactérias que são resistentes aos 
carbapenemicos.  

 

• Resistência à Polimixina foi recentemente detectada em vários países 
e regiões, fazendo com que as infecções causadas por tais bactérias 
se tornassem intratáveis. 

 

Resistência as 
Polimixinas 
(colistina) 

World Health Organization - WHO. Health care-associated infections. Fact Sheet. Set 2106  
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O PROBLEMA MUNDIAL DA RESISTÊNCIA MICROBIANA. 



INTRODUÇÃO 

1995: um estudo identificou a 
prevalência de 15% de taxas 

de IRAS em 99 hospitais 
terciários brasileiros. 

2014: 1.692 hospitais com leitos de 
UTI notificaram densidade de 
incidência de Infecção Primária de 
Corrente Sanguínea (IPCS) 
laboratorialmente confirmada em 
pacientes em uso de cateter venoso 
central de 5,1/1000 cateter venoso 
central-dia em UTIs adulto e 5,5 em 
UTI pediátricas. 

IRAS: UM SÉRIO PROBLEMA DE QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 

Prade SS, et al. Estudo brasileiro da magnitude das infecções hospitalares em hospital 
terciário,1995. 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
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INTRODUÇÃO 

A prevenção e o controle das IRAS e as ações voltadas  
para a segurança do paciente no Brasil. 

No Brasil, as primeiras discussões acerca do tema do controle das IRAS nos 

serviços de saúde começaram na década de 50. 

 

No final dos anos 60, surgem as primeiras Comissões de Controle de Infecção 

Hospitalar (CCIH) no país, dentro dos hospitais de ensino, mas somente na 

década de 80 com a ocorrência de vários eventos relativos ao tema, ocorreu a 

criação de diversas CCIHs nos hospitais brasileiros. 

 

Ainda na década de 1980, teve início a publicação de guias técnicos nacionais 

pelo MS, que também coordenou um programa de treinamento de capacitação 

sobre IRAS para 14 mil profissionais em todo o Brasil, com o apoio de Centros 

Colaboradores de alguns estados brasileiros.  

 
 

  
Rodrigues E. A. C. Histórico das Infecções Hospitalares. In: Rodrigues EAC. Infecções Hospitalares: Prevenção e Controle. São Paulo: 
Sarvier; 1997. p. 3-27 
  
Fernandes AT. Infecção Hospitalar e suas Interfaces na Área da Saúde. 1ª edição. São Paulo: Atheneu; 2000. 
  
Lacerda RA, coordenador. Controle de infecção em centro cirúrgico: fatos, mitos e controvérsias. São Paulo: Atheneu; 2003. 
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INTRODUÇÃO 
A prevenção e o controle das IRAS e as ações voltadas  

para a segurança do paciente no Brasil. 

O Programa de Controle de Infecção Hospitalar brasileiro começou a ser regulamentado em 

1983, com a Portaria GM/MS nº 196/83, que foi revogada e substituída pela Portaria 

GM/MS nº 930/92. 

 

Em 1997, foi publicada, a Lei nº 9431/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

manutenção de um Programa de   

Controle de Infecções Hospitalares (PCIH) pelos hospitais do país e para isso determina a 

criação da Comissão de Controle de Infecções Hospitalares (CCIH) para execução desse 

Programa.  

 

Para regulamentar essa lei foi publicada a Portaria GM/MS nº 2616 , de 12 de maio de 

1998, que revogou a Portaria nº 930/92, e esta em vigor até hoje.  

 

1999: após a criação da ANVISA, a atribuição de coordenadora nacional do controle de 

infecções hospitalares foi conferida a essa Agência por meio da Portaria GM/MS nº 

1.241/1999.   
Rodrigues E. A. C. Histórico das Infecções Hospitalares. In: Rodrigues EAC. Infecções Hospitalares: Prevenção e 
Controle. São Paulo: Sarvier; 1997. p. 3-27 
  
Fernandes AT. Infecção Hospitalar e suas Interfaces na Área da Saúde. 1ª edição. São Paulo: Atheneu; 2000. 
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ANVISA 

COORDENAÇÕES 

ESTADUAIS/ 

DISTRITAL/ 

MUNICIPAIS DE 

CONTROLE DE 

INFECÇÃO 

HOSPITALAR 

CCIH 

(Hospitais) 

 

 
 

 

Portaria GM/MS nº 2.616, de 12 de maio de 1998 
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 Ações de prevenção das IRAS, baseadas 
em evidências, são amplamente 

divulgadas em todo o mundo e no Brasil. 
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11 

AÇÕES NACIONAIS PARA A SEGURANÇA DO 

PACIENTE E A PREVENÇÃO DAS IRAS.  

GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 



Em 15 de agosto de 2012, a ANVISA publicou a Portaria 

nº 1.218/2012 que instituiu a Comissão Nacional de 

Prevenção e Controle de Infecção Relacionada à 

Assistência à Saúde – CNCIRAS.  

 

 

Composição: ANVISA / Ministério da Saúde / 1 CECIH 

de cada região do país / CMCIH / ABIH / SBI / 

Universidades.  

Comissão Nacional de Prevenção e Controle de Infecção 
Relacionada à Assistência à Saúde – CNCIRAS 
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Objetivo geral:  

Reduzir, em âmbito nacional, a incidência de IRAS e 

resistência microbiana.  

 

Objetivos específicos (2013-2015): 

 

I. Reduzir Infecções Primárias da Corrente Sanguínea 

(IPCS);  

II. Reduzir Infecções do Sítio Cirúrgico (ISC);  

III. Estabelecer mecanismos de controle sobre a 

Resistência Microbiana (RM) em Serviços de Saúde  

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde – PNPCIRAS 

2013-2015 
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2014: Notificação mensal obrigatória para todos os 

hospitais com qualquer número de leitos de UTI adulto, 

pediátrica e neonatal: 1.887 hospitais (CNES, 2013) 

 

- IPCS: Infecção primária de corrente sanguínea + 

marcadores de resistência microbiana (formulário 

único). 

 

- ISC: Infecção de sítio cirúrgico (cesariana).  

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde – PNPCIRAS 

2013-2015 
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Estratégias para a redução de IPCS e ISC (cesariana): 

 

a) Consolidação do sistema de vigilância epidemiológica das IPCS 

em todo serviço de saúde que possui unidade de terapia intensiva .  

 

Metas:  

1) melhoria da adesão ao sistema de notificação para até 2015, 80% 

de 1.887 hospitais*, com regularidade de notificação de 12 

meses;  

 

2) redução dos índices de IPCS: definido como meta nacional a redução 

em 15% do indicador de IPCS, tendo como valor de referência ao 

percentil 90* em 2012.  

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde – PNPCIRAS 

2013-2015 
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Hospitais prioritários para o PNPCIRAS:  
percentil 90 em 2012 
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b) Implantação de sistema de vigilância epidemiológica de ISC, com o 

escopo definido para infecções em parto Cesário, tendo como alvo 

preliminar os serviços de saúde que já notificam IPCS.  

 

Metas:  

1) melhoria da adesão ao sistema para atingir até 2015, 80% de 973 

hospitais* que possuem leitos de terapia intensiva e realizam parto 

Cesário , com regularidade de notificação de 12 meses;  

 

2) redução dos índices de ISC, definido como meta nacional a redução em 

15% do indicador de ISC, tendo como valor de referência a o percentil 90 dos 

dados obtidos em 2014.  

 

*Número de hospitais com leitos de UTI e que realizam parto Cesário, 

segundo avaliação do CNES, em 17 de julho de 2013.  

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde – PNPCIRAS 

2013-2015 

17 GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 
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Número de hospitais e de notificações enviadas à ANVISA  

(Brasil, 2011 a 2014) 
 

Fonte: ANVISA, 2015 

GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 



Densidades de incidência de IPCS laboratorial em pacientes em 

uso de CVC, internados em UTI Adulto e Pediátrica.  
Brasil, 2011 a 2014 

n: 1.692 hospitais 
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Densidades de incidência de IPCS laboratorial em pacientes em 

uso de CVC, internados em UTI neonatal, segundo peso ao nascer. 

Brasil, 2011 a 2013. 
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Fonte: ANVISA, 2015 



Densidade de incidência de infecção primária de corrente 

sanguínea clínica e laboratorial em pacientes em uso de 

cateter venoso central, internados em UTIs brasileiras 

(2014). 
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Fonte: ANVISA, 2015 



Densidade de incidência de infecção primária de corrente sanguínea clínica 

e laboratorial em pacientes em uso de cateter venoso central (CVC), 

internados em UTI ADULTO, por UF, no ano 2014 – Brasil. 
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Densidade de incidência de infecção primária de corrente sanguínea 

clínica e laboratorial em pacientes em uso de cateter venoso central 

(CVC), internados em UTI PEDIÁTRICA, por UF, no ano 2014 – Brasil. 
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Regularidade mensal de envio de notificações de 

 Infecção de Sítio Cirúrgico: cesariana. 

Brasil, em 2014. 

Em 2014, 920 hospitais notificaram dados de ISC-PC, 
sendo que 61,9% notificaram os 12 meses, com uma 

média de 10 meses. 

Foram identificados 7.665 registros de ISC- 
cesariana, em um universo de 686.516 cirurgias 
cesarianas, o que equivale a uma taxa de 
incidência de 1,1%, em 2014. 
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Fonte: ANVISA, 2015 



Distribuição dos coeficientes de incidência de infecção de sítio 

cirúrgico-parto cesáreo de hospitais notificantes por estado (2014). 

 (cálculo do percentil somente acima de 15 hospitais por UF) 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 



GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 31 

ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 
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ESTADO: SANTA CATARINA 

Fonte: ANVISA, 2016 



Objetivo Geral: Reduzir, em âmbito nacional, a incidência 

de IRAS em serviços de saúde.  

 

 

Objetivos específicos para o período (2016-2020): 

 

1: Consolidar o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica 

das IRAS prioritárias. 

2 : Reduzir nacionalmente as IRAS prioritárias. 

3: Prevenir e controlar a disseminação da resistência 

microbiana em serviços de saúde.  

4: Consolidar o PNPCIRAS. 

PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 
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PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 

[1] Considerar o quantitativo total de hospitais com leitos de UTI no início do ano corrente (abril).  
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PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 

[1] Considerar o quantitativo total de hospitais que realizam parto cesariano no início do ano corrente (abril).  
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PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 
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PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 
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PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PNPCIRAS 

(2016-2020) 
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PROJETO: ESTADOS EM FOCO 

Início em maio de 2015: O objetivo do projeto é realizar um 

diagnóstico situacional dos Programas Estaduais de Controle 

de Infecção Hospitalar de todo o Brasil a fim de  promover o 

alinhamento de ações entre os programas estaduais de 

prevenção e controle de infecção e o PNPCIRAS.  

 

A metodologia que está sendo empregada para a realização 

desse diagnóstico é baseada numa ferramenta denominada “ 

Core Components for infection prevention and controle 

programmes – Assessment Tools for IPCS Programmes” da 

Organização Mundial da Saúde – OMS. 
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Sub-rede Analítica de Resistência 

Microbiana em Serviços de Saúde 

Objetivo geral:  

 

Subsidiar ações de vigilância e 

monitoramento da resistência 

microbiana em serviços de saúde, 

por meio da identificação e tipagem 

molecular de microrganismos 

multirresistentes em situações de 

surtos.  
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Sub-rede Analítica de Resistência 

Microbiana em Serviços de Saúde 

Objetivos específicos:  
 

 Detectar e fazer a caracterização molecular de genes de resistência de 

microrganismos multirresistentes causadores de surtos em serviços de saúde.  

 

 Identificar e caracterizar genótipos de novos mecanismos de resistência presentes em 

microrganismos multirresistentes envolvidos em surtos, dentro do contexto 

epidemiológico atual do país.  

 

 Realizar a tipagem molecular de microrganismos multirresistentes envolvidos em 

surtos em serviços de saúde.  

 

 Promover a integração dos Lacens, dos laboratórios de microbiologia públicos e 

privados e das Coordenações Estaduais de controle de infecção hospitalar – CECIH, 

Coordenação Distrital de controle de infecção hospitalar – CDCIH e Coordenações 

Municipais de controle de infecção hospitalar - CMCIH para a identificação e 

caracterização da resistência microbiana em surtos em serviços de saúde.  

 

 Disponibilizar de forma oportuna os resultados das análises provenientes de surtos à 

ANVISA, às CECIH/CDCIH, CMCIH e aos serviços de saúde. 



GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 43 

Sub-rede Analítica de Resistência 

Microbiana em Serviços de Saúde 
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Um PLANO DE AÇÃO GLOBAL sobre a 

resistência antimicrobiana foi adotada pelos 

Estados-Membros na 68 Assembleia 

Mundial de Saúde e apoiada pelos órgãos 

diretivos da Organização para a 

Alimentação e Agricultura das Nações 

Unidas (FAO) e da Organização Mundial de 

Saúde Animal (OIE), em maio e junho de 

2015.  

 

O objetivo do plano de ação global é 

assegurar a continuidade do sucesso do 

tratamento e prevenção de doenças 

infecciosas com medicamentos eficazes e 

seguros que são de qualidade garantida, 

usados ​​de forma responsável, e acessível a 

todos os que deles necessitam. 

 



ONE HEALTH 

• A OMS, a FAO e a OIE estão trabalhando na abordagem 
"One Health" para promover as melhores práticas para 
evitar o surgimento e a propagação da resistência 
microbiana, incluindo o uso ideal de antimicrobianos 
em humanos e animais. 
 

• A reunião de alto nível sobre a resistência 
antimicrobiana na Assembleia Geral das Nações Unidas 
será realizada em 21 de setembro de 2016 para 
acelerar compromissos globais e intensificar os 
esforços multi-setoriais nacionais de combate à 
resistência antimicrobiana. 
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PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO  

E CONTROLE DA RESISTÊNCIA MICROBIANA  

EM SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

- ATÉ 2017: Todos os países com seus planos nacionais publicados. 

 

 

- BRASIL: Minuta de publicação de Portaria que institui um Comitê 

Interministerial (10 ministérios). 

 

- ANVISA: Oficializou uma comissão interna para a elaboração das ações da 

vigilância sanitária no Plano Nacional sobre RM. 

 

- GGTES/ANVISA: Responsável pela publicação da parte do Plano Nacional 

sobre prevenção e controle da resistência microbiana em serviços de 

saúde: entrará em consulta restrita em outubro de 2016 (CATREM E 

CNCIRAS). 
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AINDA NÃO 

PUBLICADO 



portal.anvisa.gov.br  
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51 GVIMS/GGTES/ANVISA - 2016 



 

 

 

Obrigada! 
 

gvims@anvisa.gov.br  
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